
ATESTADO

Este processo foi analisado em consonância com a composição descrita na Base de Conhecimento - SEI, estando fundamentado pelas normas legais de
contabilidade e finanças públicas, conforme a seguir:

VALOR LÍQUIDO: R$ 2.874,80

Consignações:

( ) ISS SALVADOR - R$ 

( ) ISS Outros:          - R$ 

(x) IRRF - R$ 95,20

( ) INSS PF - R$ 

( ) INSS PJ - R$ 

( ) Anticalote - R$ 

(x) Multa - R$ 30,00

( ) Glosa - R$ 

( ) Outros. Especificar:               - R$ 

 

VALOR TOTAL DO PROCESSO: R$ 3.000,00

 

DATA DA PREVISÃO DE PAGAMENTO: 11/08/2022

 

BASES LEGAIS PARA REALIZAÇÃO DA ANÁLISE:

LEGISLAÇÃO BÁSICA

Lei nº 4.320/1964 - Estatui Normas Gerais de Direito Financeiro para elaboração e controle dos orçamentos e balanços da União, dos Estados, dos Municípios e
do Distrito Federal.

Lei nº 8.666/1993 - Regulamenta o art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, institui normas para licitações e contratos da Administração Pública e dá outras
providências.

Lei Estadual nº 2.322/1966  - Disciplina a administração financeira, patrimonial e de material do Estado.

Lei Estadual nº 9.433/2005  - Dispõe sobre as licitações e contratos administrativos pertinentes a obras, serviços, compras, alienações e locações no âmbito dos
Poderes do Estado da Bahia e dá outras providências.

Decreto Estadual nº 181-A/1991  - Dispõe sobre o processamento de despesas de exercícios encerrados e dá outras providências.

Lei Complementar nº 101/2000 - Estabelece normas de finanças públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal e dá outras providências.

Lei nº 13.979/2020 - Dispõe sobre as medidas para enfrentamento da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do coronavírus
responsável pelo surto de 2019.

Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público (MCASP).

Manual de Orçamento Público (BAHIA).

 

Para IRRF-PF

Lei nº 7.713/1988 - Altera a legislação do imposto de renda e dá outras providências.

Decreto nº 9.580/2018 - Regulamenta a tributação, a fiscalização, a arrecadação e a administração do Imposto sobre a Renda e Proventos de Qualquer Natureza.

Instrução Normativa RFB nº 1.500/2014 - Dispõe sobre normas gerais de tributação relativas ao Imposto sobre a Renda das Pessoas Físicas.

Lei nº 9.430/2016 - Dispõe sobre a legislação tributária federal, as contribuições para a seguridade social, o processo administrativo de consulta e dá outras
providências (Art. 67 - Isenção retenção inferior a R$10,00).
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DADOS COMPLEMENTARES DA ANÁLISE:

1. O processo foi encaminhado em diligência? ​

        (x) Não.

        ( ) Sim.

              1.1 Se sim, a(s) inconsistências(s) foi(ram) sanada(s)?

              ( ) Sim. Nº do documento SEI: 

              ( ) Não. Nº do documento SEI: 

2. Foi(ram) detalhado(s) o(s) documento(s) com código de barras no FIPLAN?

        ( ) Não se aplica.

        (x) Sim.

        ( ) Não. Motivo: 

3. Necessidade de encaminhamento à DICOFIN / CCCF?

        ( ) Não.

        (x) Sim.     

              3.1 Se sim, motivo do encaminhamento:

              ( ) Agendamento de INSS. Nº do documento SEI: 

              ( ) Agendamento de ISS (Autoatendimento). Nº do documento SEI: 

              ( ) Emissão de Guia Anticalote. Nº do documento SEI: 

              ( ) Glosa. Nº do documento SEI: 

              ( ) Retenção Cautelar. Nº do documento SEI: 

              ( ) Consultas Tributárias. Nº do documento SEI: 

              (x) Outros. Nº do documento SEI: Adotar as medidas cabíveis para dar o dveido tratamento da consignação da multa.

 

OBSERVAÇÕES:

 

Processo devidamente Liquidado e apto para emissão(ões) da(s) Nota(s) de Ordem Bancária (NOB).

Documento assinado eletronicamente por Cinara Priscila Barros Conceição em 11/08/2022, às 09:46, conforme Ato Normativo n° 047, de 15 de
Dezembro de 2020 - Ministério Público do Estado da Bahia.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://sei.sistemas.mpba.mp.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código verificador 0432205 e o código CRC 979D07AF.
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